
    
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (13/04), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 7. Nele foi selecionado, 

dentre outros, julgado no qual a empresa UDOF Consultoria Educacional do Brasil 

Ltda. foi condenada ao pagamento de R$ 20 mil a título de indenização pelos danos 

morais causados com a utilização indevida de imagens do autor da ação. 

 

No caso em questão, o autor é especialista em gestão desportiva e alegou que a ré 

usou sua imagem indevidamente e sem sua autorização em diversos cursos vendidos 

no mercado, veiculando inclusive em seu material uma entrevista produzida pela 

Fundação Getúlio Vargas. 

 
Nos autos, a ré argumentou que eventuais reproduções de obras intelectuais, artísticas ou científicas são feitas 

com finalidade educacional, pedagógica e de estudo, mediante colheita de autorização dos seus respectivos 

criadores, bem como com a indicação da fonte e do nome dos responsáveis pela sua produção. Pontuou, ainda, 

que não incorreu em violação aos direitos inerentes à imagem do autor, uma vez que o conteúdo impugnado é 

de domínio público, 

 

No voto, o relator, desembargador Eduardo Gusmão Alves De Brito Neto, reconheceu que o autor participou de 

entrevistas produzidas pela Fundação Getúlio Vargas e que as mesmas encontram-se integralmente disponíveis 

no canal daquela instituição de ensino no YouTube, donde se presume que tenha ele autorizado a veiculação de 

sua imagem para aquele canal. Contudo, destacou o magistrado, essa autorização não equivale à transferência 
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do conteúdo para o domínio público, especialmente com a implícita permissão de sua livre exploração comercial 

por terceiros. 

 

Além disso, ressaltou que o fato de o autor ter permitido que sua imagem fosse veiculada pela FGV, em seu canal 

do YouTube, com livre acesso ao vídeo da entrevista, não dá à ré o direito de incluir essas imagens no material 

didático que comercializa aos seus alunos, em ilícita apropriação econômica da imagem alheia. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 7 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Prazo de exercício para cálculo de aposentadoria no serviço público não se aplica a 

promoção no mesmo cargo 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou a jurisprudência de que a aposentadoria no serviço público, no caso 

de promoção no mesmo cargo, mas em classe distinta, não está condicionada ao prazo de cinco anos de efetivo 

exercício para o cálculo dos proventos. A decisão, unânime, se deu no julgamento do Recurso Extraordinário 

(RE) 1322195, com repercussão geral reconhecida (Tema 1.207). 

 

O prazo de cinco anos é previsto no artigo 40, parágrafo 1°, inciso III, da Constituição Federal. Mas, segundo o 

entendimento do STF, a promoção por acesso a classe mais elevada em carreira escalonada constitui forma de 

provimento derivado e não implica ascensão a cargo diferente daquele em que o servidor já estava efetivado. 

 

A ação foi originalmente apresentada por um servidor público de São Paulo que alegava que, no momento de 

sua aposentadoria, atuava como Investigador de Polícia Classe Especial, mas seus proventos foram calculados 

pela São Paulo Previdência (SPPREV), gestora do regime de previdência dos servidores públicos do estado, com 

base na remuneração de Investigador de Polícia 1ª Classe, por ter permanecido menos de cinco anos na classe 

superior. 

 



    
 

   
 

Ao julgar o caso, o Colégio Recursal da Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) 

reconheceu o direito ao recebimento dos proventos da classe especial, por entender que a promoção à classe 

posterior dentro do mesmo cargo não caracteriza provimento originário, mas derivado. 

 

No STF, a SPPREV argumentava que essa interpretação permitiria pedidos de proventos de aposentadoria de 

determinado nível de uma carreira sem a permanência nele pelo período constitucionalmente exigido, com graves 

consequências sociais, econômicas e jurídicas. No caso concreto, sustentava que o servidor havia se aposentado 

após a vigência da Emenda Constitucional 20/1998, que incluiu a exigência de cinco anos no cargo efetivo para 

aposentadoria voluntária. 

 

Repercussão 

 

Ao se manifestar pela repercussão geral do tema, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, observou que a matéria 

tem alto potencial de repetitividade, podendo repercutir sobre os direitos dos integrantes do serviço público não 

só do Estado de São Paulo, como também da União e dos demais entes da federação. 

 

Mérito 

 

Quanto ao mérito do recurso, o presidente afirmou que o entendimento do TJ-SP está em sintonia com o do 

Supremo. Assim, considerando a necessidade de atribuir racionalidade ao sistema de precedentes qualificados 

e de prevenir o recebimento de novos recursos extraordinários, se manifestou pela reafirmação da jurisprudência 

dominante. 

 

Tese 

 

O RE foi desprovido, e o colegiado aprovou a seguinte tese de repercussão geral: “A promoção por acesso de 

servidor a classe distinta na carreira não representa ascensão a cargo diverso daquele em que já estava 

efetivado, de modo que, para fins de aposentadoria, o prazo mínimo de cinco anos no cargo efetivo, 

exigido pelo artigo 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional 

20/1998, e pelos artigos 6º da Emenda Constitucional 41/2003 e 3º da Emenda Constitucional 47/2005, não 

recomeça a contar pela alteração de classe”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 

 

Recurso Repetitivo 
 

Primeira Seção decidirá sobre responsabilidade do arrematante de imóvel por débitos 

tributários 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485129&ori=1


    
 

   
 

 

A Primeira Seção vai analisar, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, se o arrematante de imóvel em leilão 

público é responsável pelos débitos tributários anteriores, em consequência de previsão do edital. 

 

A questão submetida a julgamento foi cadastrada no sistema de recursos repetitivos do STJ como Tema 1.134, 

com a seguinte redação: "Responsabilidade do arrematante pelos débitos tributários anteriores à arrematação, 

incidentes sobre o imóvel, em consequência de previsão em edital de leilão". 

 

O colegiado também determinou a suspensão do trâmite de todos os processos, individuais ou coletivos, que 

versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 

recurso especial, em segundo grau de jurisdição ou no STJ. 

 

Caráter multitudinário da controvérsia 

 

A relatoria dos três recursos selecionados como representativos da controvérsia (REsp 1.914.902, REsp 

1.944.757 e REsp 1.961.835) coube à ministra Assusete Magalhães. Ela explicou que a questão a ser analisada 

exige a interpretação do artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional (CTN). 

 

A ministra observou ainda que, segundo consulta feita pela Comissão Gestora de Precedentes e de Ações 

Coletivas à base de jurisprudência do tribunal, foram encontrados 71 acórdãos e 1.121 decisões monocráticas 

proferidas por ministros da Primeira e da Segunda Turma, a respeito do tema sob análise, o que, segundo ela, 

reforça o caráter multitudinário da controvérsia. 

 

"Verifica-se, assim, que o presente feito encontra-se apto para ser afetado, pela Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 1.036 e seguintes do CPC/2015 combinado com o artigo 256-I e 

seguintes do Regimento Interno do STJ, como recurso especial representativo de controvérsia jurídica de 

natureza repetitiva, juntamente com o REsp 1.944.757 e o REsp 1.961.835", afirmou a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Novos casos de Covid-19 caem mais de 60% nos sistemas prisional e socioeducativo 

 

Fonte: CNJ 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12042022-Primeira-Secao-decidira-sobre-responsabilidade-do-arrematante-de-imovel-por-debitos-tributarios-.aspx
https://www.cnj.jus.br/novos-casos-de-covid-19-caem-mais-de-60-nos-sistemas-prisional-e-socioeducativo/
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.295, de 12 de abril de 2022 - altera e acrescenta dispositivos à lei nº 6.251, de 2017, 

na forma que menciona. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.039, de 11 de abril de 2022 - Regulamenta o disposto no art. 22, parágrafo 

único, I, da Lei nº 2.657/96, que suspende a aplicação do Regime de Substituição Tributária nas operações de 

saída interna de água mineral ou potável envasada, leite, laticínios e correlatos, vinhos, cachaça, aguardentes e 

outras bebidas destiladas ou fermentadas, quando produzidos por cachaçarias, alambiques ou por 

estabelecimentos industriais localizados no Estado do Rio de Janeiro.  

 

Decreto Estadual nº 48.038, de 11 de abril de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 3.451, de 13 de janeiro de 2022, do prefeito municipal de Rio Claro.   

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.326, de 12.04.2022  - Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 

Penal), para assegurar à mulher presa gestante ou puérpera tratamento humanitário antes e durante o trabalho 

de parto e no período de puerpério, bem como assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido. 

 

Lei Federal nº 14.325, de 12.04.2022  - Altera a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, para dispor 

sobre a utilização dos recursos extraordinários recebidos pelos  Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 

em decorrência de decisões judiciais relativas ao cálculo do valor anual por aluno para a distribuição dos recursos 

oriundos dos fundos e da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), previstos na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, ao 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb) 2007-2020 e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb) permanente. 

 

Lei Federal nº 14.323, de 12.04.2022  - Autoriza a prorrogação de contratos por tempo determinado no 

âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS). 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/822106/5314
http://ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG5wUk1GSkVSa1pSYW1OMFRWUk9RbEZUTURCU1JWcENURlJvUkZGclRYUlBWRkYzVVZSR1JsRjZVVEJSYTBreFRWUlpNRTlVWnpKT2FrbDZUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFVSWmVVOVZUVFZTUkVsMFQxVlJkMDFETURCTlZFcEZURlZLUkUxNlVYUlNha2sxVDBSUmQwNXFhM2hQVlVsNVRWUlpNRTlVWXpWT1ZFRjVUWGM5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14326.htm&data=04%7C01%7C%7Cdd33f1c49d5647222a7108da1d3b622c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637854438159231632%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=JoNr4j5BMjWPAQ2RHBfBOCPWEGZ5PuFVnau10%2Buia%2FA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14325.htm&data=04%7C01%7C%7Cdd33f1c49d5647222a7108da1d3b622c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637854438159231632%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=x%2FYBwlEwl8oOd4892m3OOwNZsyD1RFe4OgNi8jVvtSY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14323.htm&data=04%7C01%7C%7Cdd33f1c49d5647222a7108da1d3b622c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637854438159231632%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=Rln4MbT6Vjoivkn%2FbLmKwqNtWYh33MIJFhUcY1KgN4c%3D&reserved=0


    
 

   
 

Decreto Federal nº 11.042, de 12.04.2022 - Regulamenta o § 1º do art. 1º e os art. 20 e art. 21 da Lei nº 

14.182, de 12 de julho de 2021, para dispor sobre as condições para a contratação de energia elétrica proveniente 

de empreendimentos termelétricos a partir de gás natural e de empreendimentos hidrelétricos até 

cinquenta megawatts. 

 

Decreto Federal nº 11.041, de 12.04.2022 - Dispõe sobre a qualificação de empreendimentos públicos 

federais do setor hidroagrícola e de irrigação no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da 

Presidência da República. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0015794-90.2022.8.19.0000 

Relª.  Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 07.04.2022 e p. 11.04.2022   

 

Tutela de Evidência e/ou Urgência. Pretensão de adequação de vencimentos ao piso nacional. Professor. ADI nº 

4167. Vinculação obrigatória das decisões em sede de controle concentrado. Inexistente em sede de tutela a 

inadequação alegada. pretensão já examinada no A.I. Nº 0067801- 93.2021.8.19.0000. Pleito de tutela de 

evidência já examinado por este Tribunal no Agravo de Instrumento nº 0067801- 93.2021.8.19.0000 interposto 

pelos agravados. “Agravo de Instrumento. Pleito de reajuste salarial. Magistério estadual. Servidora aposentada. 

Pretensão de adequação dos vencimentos ao piso salarial nacional. Decisão agravada que deferiu a tutela de 

evidência. Irresignação dos réus. 1. Demanda ajuizada por professora estadual aposentada, postulando o 

reajuste de seus proventos, para que seu provento-base se adeque ao piso salarial nacional instituído pela Lei 

11.738/08. 2. Decisão interlocutória que deferiu a tutela antecipada. 3. De acordo com o disposto no art. 311, 

parágrafo único do CPC, a concessão da tutela de evidência deve ser precedida do contraditório, admitindo-se a 

sua dispensa (concessão liminar) tão somente nas hipóteses de seus incisos II e III. 4. Em que pese o pleito 

autoral estar pautado no recurso repetitivo firmado pelo STJ, sob o tema nº 911 e na ADI nº 4167, não é possível 

extrair-se, apenas pelo exame dos documentos, que não foi observada a adequação ao piso nacional. 5. 

Impossibilidade de deferir tutela em face da Fazenda Pública no caso em discussão. 6. Necessidade de apuração 

de elementos fáticos no caso concreto, já que os documentos anexados aos autos não são suficientes a 

demonstrar, antes da manifestação da parte contrária, o direito ao reajuste na quantia vindicada. RECURSO 

PROVIDO.” Em que pese o pleito autoral estar pautado no recurso repetitivo firmado pelo STF em ADI, exige-se 

prova documental inquestionável da lesão. No caso concreto não é possível extrair-se, apenas pelo exame dos 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11042.htm&data=04%7C01%7C%7Cdd33f1c49d5647222a7108da1d3b622c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637854438159231632%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=LGY9Tyge3U7K%2F2AfghqxPe1V0d6gGFdnwHqktwg24tA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11041.htm&data=04%7C01%7C%7Cdd33f1c49d5647222a7108da1d3b622c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637854438159231632%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=8PY9ye9KgZQWPEstOuS3YMmV5u65s7ECsvnTd1XjxN4%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.002.22679


    
 

   
 

documentos, que não foi observada a adequação ao piso nacional. Impossibilidade de deferir tutela em face da 

Fazenda Pública no caso em discussão. Precedente STF. ADC 4-DF. Recurso desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS  
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Tribunal do Júri de Niterói condena mais quatro por envolvimento na morte do pastor 

Anderson do Carmo 

 

TJRJ assina Termo de Cooperação Técnica com Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS) 

 

Ex-deputado Edson Albertassi é condenado por improbidade 

 

Justiça do Rio condena ex-prefeito de Três Rios por publicar lei “alterada” 

 

Tribunal Pleno define listas tríplices para cargos de desembargador pelo quinto 

constitucional 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Gilmar Mendes afasta proibição de reportagem sobre supostos ilícitos de prefeito 

de Bagé (RS) 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisões da Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul que proibiram a publicação de matéria jornalística da RBS Participações S.A. (Rede RBS) 

relacionada à investigação sobre supostos ilícitos praticados pelo prefeito de Bagé (RS), Divaldo Vieira Lara. A 

decisão foi tomada na Reclamação (RCL) 51153. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A3880B9331C3FD6617C6C1BD8AB4E7EFC5112D620D04&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/87925399
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/87925399
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/87911312
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/87911312
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/87892850
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/87890858
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/87889206
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/87889206


    
 

   
 

 

Liberdade de imprensa 

 

Na Reclamação, a RBS alegava que o Juízo da 18ª Vara Cível de Porto Alegre (RS) e o desembargador relator 

de recurso no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que manteve a decisão de primeiro grau, ao 

censurarem a divulgação de reportagem jornalística de interesse público, teriam desrespeitado o entendimento 

firmado pelo STF na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, sobretudo em relação 

à liberdade de imprensa. Nesse julgamento, o Supremo assentou que não cabe ao Estado definir o conteúdo 

jornalístico nem impedir a livre difusão de ideias. 

 

Interesse da comunidade 

 

Segundo a rede de TV, a reportagem envolve apuração jornalística sobre investigações policiais para apurar 

supostos atos ilícitos praticados por Divaldo Vieira Lara. A emissora argumenta que, a partir do momento em que 

o Ministério Público (MP) ofereceu denúncia contra ele, a matéria se tornou de interesse de toda a comunidade 

local, que teria o direito de ser informada sobre os dados obtidos por meio de acordo de colaboração premiada e 

de interceptações telemáticas autorizadas pelo Poder Judiciário. 

 

A empresa informou ter entrado em contato com o prefeito para que ele pudesse se manifestar previamente sobre 

a acusação do MP. Mas, além de não apresentar sua versão dos fatos, ele ajuizou uma ação para proibir a 

veiculação da reportagem. Ao analisar pedido de liminar, o juízo de primeiro grau proibiu a divulgação jornalística 

de informações ou vídeos sobre o acordo de colaboração, sobre os depoimentos contidos na investigação e sobre 

informações decorrentes da quebra de sigilo telefônico até o recebimento da ação penal. 

 

Vedação à censura prévia 

 

Em fevereiro, o ministro Gilmar Mendes havia concedido liminar para suspender as decisões. Agora, na análise 

do mérito, concluiu que a emissora tem razão, uma vez que, na ADPF 130, a Corte vedou a prática de atos 

estatais que configurem censura prévia à atividade jornalística, considerando que o livre trânsito de ideias constitui 

elemento essencial ao desenvolvimento da democracia. 

 

Segundo Mendes, o STF assentou que a proibição da censura não impede o controle posterior, pelo Poder 

Judiciário, de eventuais excessos dos veículos de comunicação, para mitigar danos a direitos constitucionais 

como a inviolabilidade da vida privada e da honra dos indivíduos. 

 

O relator observou que, na visão da 18ª Vara Cível, a circunstância de a reportagem jornalística envolver 

informações sigilosas, reunidas a partir de acordo de colaboração premiada, justificaria a censura da publicação. 

Porém, enfatizou que, mesmo nos casos de dúvidas sobre a legitimidade da forma de obtenção do material 



    
 

   
 

utilizado pelo jornalista, cabe ao Judiciário atuar preventivamente para impedir atos estatais que possam implicar 

a violação do direito fundamental à liberdade de imprensa. 

 

Desvio de sigilo funcional 

 

Por fim, registrou que o caso sinaliza uma provável divulgação de informações e documentos protegidos por sigilo 

legal por servidores públicos envolvidos na investigação. Esses eventos, além de nocivos para a imagem do 

sistema brasileiro de Justiça, caracterizam violação de sigilo funcional, que deve ser apurada pelo MP, pelo 

Tribunal de Justiça e pela autoridade policial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida lei de SP que concede meia-entrada para o magistério da rede pública de ensino 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade de lei do Estado de São Paulo que instituiu 

a meia-entrada em estabelecimentos de lazer e entretenimento para professores e professoras das redes públicas 

estadual e municipais de ensino. Por unanimidade, na sessão virtual finalizada em 8/4, o Plenário julgou 

improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3753, ajuizada pelo governo de São Paulo. 

 

Entre outros pontos, o governo estadual alegava que a Lei estadual 10.858/2001 teria usurpado a competência 

privativa da União para disciplinar as atividades econômicas, além de contrariar o princípio constitucional da 

isonomia. Ao seu ver, a norma privilegiaria apenas parte dos professores. 

 

Nova redação 

 

Após o ajuizamento da ação, a redação da lei foi alterada pela Lei estadual 14.729/2012 e passou a contemplar 

com a meia-entrada, também, os profissionais de ensino das redes municipais de ensino. O relator do processo, 

ministro Dias Toffoli, verificou que não houve alteração substancial da norma e entendeu que não é o caso de 

prejudicialidade da ação. 

 

Competência 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, Toffoli destacou que o STF, ao apreciar normas legislativas similares, 

assentou que a competência para legislar sobre direito econômico é concorrente entre a União, os estados, o 

Distrito Federal e os municípios. E, embora a Lei federal 12.933/2013 disponha sobre o direito à meia-entrada, 

ela contempla grupos que não coincidem com os da lei paulista. Assim, o Estado de São Paulo atuou no exercício 

da competência suplementar prevista no artigo 24, parágrafo 2º, da Constituição Federal. 

 

Isonomia 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485241&ori=1


    
 

   
 

 

Em relação ao princípio da isonomia, Toffoli explicou que ele não veda a estipulação de toda e qualquer distinção, 

mas apenas das que forem injustificadas, desproporcionais ou sem propósito legítimo. No caso, o ministro 

destacou que a Constituição Federal apresenta, como um dos princípios norteadores da educação, a valorização 

das pessoas dedicadas à atividade do ensino (artigo 206, inciso V) e a democratização do acesso aos bens 

culturais (artigo 215, parágrafo 3º, inciso IV), tendo em vista sua importância para a qualidade de vida humana. 

 

"Não se pode negar a relação intrínseca entre educação, cultura e desporto”, afirmou. “A concessão da meia-

entrada para ingresso em estabelecimentos culturais e em eventos esportivos promove e incentiva, notadamente 

junto à comunidade escolar, o acesso a tais bens e direitos consagrados pela Carta Magna", apontou. 

 

O relator ressaltou, ainda, que o foco do legislador paulista em incrementar políticas públicas de educação, 

especialmente quanto ao fortalecimento da educação básica prestada diretamente por instituições públicas, é 

muito legítimo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF declara inconstitucional validade de um ano para passagem de ônibus intermunicipais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de norma federal que dava validade de um 

ano de bilhetes de passagem de ônibus intermunicipais. A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual 

encerrada em 8/4, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4289, ajuizada pela Confederação 

Nacional do Transporte (CNT). 

 

Foi declarada inconstitucional a expressão “intermunicipal”, constante no artigo 1° da Lei Federal 11.975/2009. 

Segundo o dispositivo, “os bilhetes de passagens adquiridos no transporte coletivo rodoviário de passageiros 

intermunicipal, interestadual e internacional terão validade de um ano, a partir da data de sua emissão, 

independentemente de estarem com data e horário marcados”. 

 

Competência 

 

A Corte seguiu o voto da relatora, ministra Rosa Weber. Ela explicou que a Constituição da República fixa como 

competência privativa da União legislar sobre trânsito e transportes (artigo 22, inciso XI) e explorar, diretamente 

ou mediante autorização, concessão ou permissão, serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional 

(artigo 21, inciso XII). Aos municípios, foi atribuída a competência para organizar e prestar o transporte coletivo 

de interesse local (artigo 30, inciso V). Restou, assim, aos estados a competência para explorar e regulamentar 

a prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiros (artigo 25, parágrafo 1º). 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D485231%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C25a044d93c0649951b0d08da1d4538d1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637854480419103307%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=60QSnSRxZr%2BINWpI7tBa5x%2BIC4UMsQqFfrVXaOZv2w8%3D&reserved=0


    
 

   
 

A relatora lembrou, ainda, que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, compete aos estados legislar sobre 

essa matéria. No caso dos autos, portanto, a lei federal adentrou, indevidamente, a competência estadual. 

 

Equilíbrio econômico-financeiro 

 

Outro ponto ressaltado pela ministra é que as peculiaridades estaduais devem preponderar no estabelecimento 

da validade do bilhete, uma vez que esse tipo de locomoção tem relevância e características distintas em cada 

estado. O prazo, segundo ela, pode influenciar a política tarifária e, por consequência, ter impacto no equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato celebrado em âmbito estadual. 

 

“O prazo corresponde a um benefício que, por sua natureza, tem um custo”, observou. “Como é o estado que 

arca com esses custos, não cabe à União interferir no poder de autoadministração do ente estadual, sob pena de 

afronta ao pacto federativo”. 

 

Isonomia 

 

Ainda segundo ela, o tratamento legal conferido aos transportes rodoviários intermunicipais, com validade de um 

ano, e semiurbano, sem esse prazo, afrontaria o princípio da isonomia, por impor uma obrigação desigual entre 

empresas e usuários. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Consif aciona STF sobre aplicação da justiça gratuita nos tribunais trabalhistas 

A entidade defende que não basta a simples declaração de hipossuficiência, mas a sua comprovação. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Distribuição dinâmica do ônus da prova permite afastar presunção de que proprietário fez 

benfeitorias no imóvel 

 

Com base na teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, a Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal 

de Justiça do Paraná (TJPR) que, em ação de divórcio litigioso, apoiado no artigo 373, parágrafo 1º, do Código 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485128&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485130&ori=1


    
 

   
 

de Processo Civil (CPC), atribuiu ao ex-marido e coproprietário do imóvel o ônus de comprovar que as acessões 

e benfeitorias não foram realizadas na constância do casamento. 

 

Para o colegiado, o TJPR – ao afastar a presunção legal relativa prevista no artigo 1.253 do Código Civil (CC) – 

adotou corretamente a distribuição dinâmica, em razão de peculiaridades que permitem ao coproprietário (o ex-

marido é dono do bem em conjunto com terceiros), com maior facilidade do que a ex-esposa, demonstrar se as 

melhorias realizadas no imóvel tiveram ou não a participação dela. 

 

O tribunal paranaense considerou que a existência de rupturas no curso do vínculo conjugal dificulta a 

comprovação de esforço comum nos melhoramentos feitos no imóvel. Além disso, o ex-marido, por ser 

coproprietário e possuidor, teria mais condições de comprovar que as benfeitorias não foram realizadas durante 

o matrimônio e, portanto, não deveriam ser submetidas à partilha. 

 

No recurso especial, o ex-marido alegou que, segundo o artigo 1.253 do CC, a inversão do ônus da prova contraria 

a presunção relativa de que as benfeitorias existentes no imóvel foram realizadas pelo proprietário. Para ele, 

diante da ausência de indícios de que as acessões foram incorporadas com a participação da ex-mulher, caberia 

a ela provar os fatos que embasam o seu suposto direito. 

 

Presunção relativa do artigo 1.253 do CC 

 

O ministro Villas Bôas Cueva explicou que, segundo artigo 373, parágrafo 1º, do CPC, nos casos previstos em 

lei ou diante de peculiaridades da causa, o magistrado pode atribuir o ônus da prova de forma diferente da prevista 

no caput do artigo, desde que o faça por decisão fundamentada. 

 

Já o artigo 1.253 do CC, complementou, estabelece que toda construção ou plantação existente em um terreno 

é presumida como feita pelo proprietário e à sua custa, até que se prove o contrário. 

 

De acordo com o ministro, contudo, a presunção prevista pelo artigo 1.253 do CC é relativa (juris tantum) e, por 

isso, pode ser apresentada prova em sentido contrário. No caso concreto, disse ele, essa prova se tornou 

fundamental para definir se as acessões e benfeitorias foram realizadas em períodos coincidentes com a relação 

matrimonial, para fins de definição da partilha. 

 

"No caso, ademais, a presunção do artigo 1.253 do CC/2002, presente no direito das coisas (Livro III), deve ceder 

lugar a outra presunção legal muito cara ao direito de família (Livro IV), constante do artigo 1.660, incisos I e IV, 

do CC/2002, segundo a qual se presume o esforço comum dos cônjuges na aquisição dos bens realizada na 

constância da relação matrimonial sob o regime da comunhão parcial, situação em que os respectivos bens 

devem ser partilhados", afirmou. 

 

Distribuição dinâmica do ônus da prova concretiza princípio da persuasão racional do juiz 



    
 

   
 

 

Em seu voto, Villas Bôas Cueva comentou que, para dar concretude ao princípio da persuasão racional do juiz, 

disciplinado no artigo 371 do CPC, em conjunto com os pressupostos de boa-fé, cooperação, lealdade e paridade 

de armas previstos no código processual, foi introduzida a faculdade de o juiz atribuir o ônus da prova de modo 

diverso entre os sujeitos do processo, em virtude de situações peculiares – a distribuição dinâmica do ônus da 

prova. 

 

"Desse modo, é indiferente procurar saber simplesmente quem teria realizado as construções ou edificações no 

imóvel objeto do litígio, mas é imprescindível definir em que momento elas teriam sido realizadas, se na 

constância ou não da união conjugal, mostrando-se mais adequado carrear a produção dessa prova para quem 

é o (co)proprietário do imóvel – no caso, o ora recorrente", concluiu o ministro ao manter o acórdão do TJPR. 

 

Leia a notícia no site 

 

Residência médica remunerada pelos cofres públicos sob a Lei 1.711/1952 conta para 

aposentadoria 

 

O período de residência médica exercido sob a regência da Lei 1.711/1952 (já revogada) deve ser considerado 

como tempo de serviço para aposentadoria, independentemente da forma de admissão, contanto que tenha sido 

remunerado pelos cofres públicos. 

 

O entendimento foi fixado pela Segunda Turma ao julgar recurso em que a União contestou acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1), o qual reconheceu o direito de averbação do tempo de serviço, para 

efeitos previdenciários, a profissional que prestou residência médica remunerada pelos cofres públicos.  

 

A União sustentou que o médico residente recebe bolsa – não salário – e que não há celebração de contrato de 

trabalho nem recolhimento de contribuição, de modo que esse período não poderia ser considerado tempo de 

serviço para aposentadoria. 

 

Tempo de serviço é regido pela lei vigente à época em que foi prestado 

 

A relatoria foi do ministro Og Fernandes. Em seu voto, ele destacou que o tempo de serviço é disciplinado pela 

lei vigente à época em que a atividade foi efetivamente prestada. 

 

"Lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada 

retroativamente", afirmou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12042022-Distribuicao-dinamica-do-onus-da-prova-permite-afastar-presuncao-de-que-proprietario-fez-benfeitorias-no-imovel.aspx


    
 

   
 

No caso analisado, Og Fernandes ponderou que, quando o médico atuou como residente, estava em vigor o 

artigo 80, III, da Lei 1.711/1952, segundo o qual o tempo de serviço deveria ser computado para aposentadoria, 

independentemente da forma de admissão, contanto que fosse remunerado pelos cofres públicos. 

 

"Não importava a natureza do vínculo com a administração pública, sendo impertinente a inexistência de contrato 

de trabalho. Ademais, o fato de a lei denominar a retribuição ao médico residente de bolsa também não interfere 

no direito à contagem do tempo de serviço, diante da inexistência de restrição legal nesse sentido", concluiu o 

magistrado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Erro no sistema eletrônico da Justiça pode configurar justa causa para afastar 

intempestividade do recurso 

 

A Corte Especial, por unanimidade, decidiu que o erro em sistema eletrônico de tribunal na indicação do término 

do prazo recursal é apto a configurar justa causa, prevista no artigo 223, parágrafo 1º, do Código de Processo 

Civil de 2015 (CPC), para afastar a intempestividade do recurso. 

 

Segundo o colegiado, a falha induzida por informação equivocada no sistema eletrônico deve ser levada em 

consideração para a aferição da tempestividade do recurso, em respeito aos princípios da boa-fé e da confiança. 

 

Com o julgamento dos embargos de divergência, a Corte Especial pacificou entendimentos distintos existentes 

entre a Primeira e a Terceira Seção do STJ. 

 

O acórdão embargado – proferido pela Quinta Turma, integrante da Terceira Seção – entendeu que o erro do 

Judiciário não isentaria o advogado de provar, por documento idôneo, no ato de interposição do recurso, o feriado 

local. Já o acórdão paradigma – proferido pela Segunda Turma, integrante da Primeira Seção – julgou que a falha 

do sistema eletrônico do tribunal pode configurar a justa causa prevista no artigo 223, parágrafo 1º, do CPC/2015. 

 

Previsão de justa causa pelo CPC 

 

De acordo com a relatora dos embargos, ministra Laurita Vaz, embora seja ônus do advogado a prática dos atos 

processuais segundo as formas e os prazos previstos em lei, o CPC abre a possibilidade de a parte indicar motivo 

justo para o seu descumprimento, a fim de afastar a intempestividade do recurso. 

 

"Considerando o avanço das ferramentas tecnológicas e a larga utilização da internet para divulgação de dados 

processuais, eventuais falhas do próprio Poder Judiciário na prestação dessas informações não podem prejudicar 

as partes", declarou a ministra. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12042022-Residencia-medica-remunerada-pelos-cofres-publicos-sob-a-Lei-1-7111952-conta-para-aposentadoria.aspx


    
 

   
 

Laurita Vaz apontou que o erro do sistema eletrônico do tribunal de origem na indicação do término do prazo 

recursal torna possível a configuração da justa causa para afastar a intempestividade. Esse entendimento, 

concluiu a magistrada, tem por base a confiança nos dados fornecidos pelo Poder Judiciário em seu sistema 

eletrônico, não sendo admissível punir a parte que confiou na informação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ lança versão internacional de manual sobre uso de algemas em tribunais 

 

Busca ativa será incorporada ao Sistema Nacional de Adoção 

 

Concurso nacional premiará decisões judiciais em defesa do meio ambiente 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)? 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12042022-Erro-no-sistema-eletronico-da-Justica-pode-configurar-justa-causa-para-afastar-intempestividade-do-recurso.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-lanca-versao-internacional-de-manual-sobre-uso-de-algemas-em-tribunais/
https://www.cnj.jus.br/busca-ativa-sera-incorporada-ao-sistema-nacional-de-adocao/
https://www.cnj.jus.br/concurso-nacional-premiara-decisoes-judiciais-em-defesa-do-meio-ambiente/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

